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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

 

PROCESSO N.º: 3688/2026 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde 

OBJETO: 

Registro de preços para aquisição futura e 

eventual de gêneros alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 1.078.445,05 (um milhão e setenta e oito mil 

e quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinco 

centavos ). 

ÍNICIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

Às 08h00min do dia 27/05/2026 

 

FIM DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

Às 08h00min do dia 15/06/2026 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Às 10h00min do dia 15/06/2026 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREFERÊNCIA DE 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 
Sim 

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA: 

Endereço eletrônico: https://bnc.org.br/ “Acesso 

Identificado” 

Para todas as referências de tempo será 

observado o horário de Brasília – DF 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Todas as referências de tempo no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

PREGOEIRA: Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

AMPARO LEGAL: 

Regido pela Lei n.º 14.133/2021, Lei 

Complementar n.º 123/2006 e Decretos 

Municipais n.º 004/2022 e 071/2024. 

Cópia do EDITAL poderá ser obtida no site da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO: ou a partir 

da data de sua publicação, no Portal da Bolsa Nacional de Compras através do endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/. Maiores Informações podem ser obtidas no telefone: (62) 3336-7211 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por 

item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e dos Decretos Municipais nº 004, de 06 de janeiro de 2022 e 071, de 21 de maio 

de 2024 as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços para aquisição futura e eventual de gêneros alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência – Anexo I, do Edital. 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 80.000,00) e 

participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item 

seja de até 80.000,00). 

 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão à conta dos Recursos 

Orçamentários oriundo do Orçamento de 2026, Recursos Ordinários conforme a seguir: 

 

Local Dotação Ficha Fonte Sub Elemento 

FMS 13.04.10.122.1310.2033.3.3.90.30 454 102 7 

FMS/MAC 13.04.10.302.1310.2035.3.3.90.30 495 
102 

107 
7 

FMS/PAB 13.04.10.301.1310.2034.3.3.90.30 486 
102 

107 
7 

 

2.2. Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação 

das futuras despesas. 

 

2.3. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 

orçamentários. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal - Bolsa Nacional de 

Compras – BNC www.bnc.org.br que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA, PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

 

callto:13.04.10.122.1310.2033
callto:13.04.10.302.1310.2035
callto:13.04.10.301.1310.2034
http://www.bnc.org.br/
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3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros.  

 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal- 

Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.5.  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da Licitante. Pelos serviços 

prestados serão cobrados planos a critério e escolha de cada participante. Os planos e valores 

encontram se apresentados e disponibilizados no site www.bnc.org.br na aba Documentos TERMO 

DE ADESÃO. 

 

3.6.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, deverá verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate, conforme o artigo 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo o ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC www.bnc.org.br   

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.3. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 80.000,00) e 

participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item 

seja de até 80.000,00). 

 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.4.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

4.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

4.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

4.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

4.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

4.4.11. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.4.12. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.4.13. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21; 

 

4.4.14. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.4.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
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4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.9. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.11. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.12. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

4.13. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Quando admitida a participação, o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de lances, realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor unitário; 

 

6.1.2. Marca; 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 

6.2. Para o subitem 6.1.2 (Marca): quando o produto oferecido for de fabricação própria, 

deverá mencionar neste campo “Marca Própria”, sob pena de desclassificação, visando 

respeitar o princípio da não identificação da licitante nesta fase, posteriormente na proposta 

reajustada deverá conter a marca, cuja verificação do atendimento às especificações será 

verificada. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.9. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas Municipal, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das contratadas 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos – TCMGO e/ou Tribunal 

de Contas da União – TCU e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

 

6.10.1. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal; ou 

 

6.10.2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e das contratadas ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

 

7.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos EM ORDEM DECRESCENTE, com 

prorrogações. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e quatro 

horas) da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
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esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

7.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na lei; 

 

7.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

7.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

 

7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.26.1. empresas estabelecidas no território do município de Alexânia/GO; 

 

7.26.2. empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás; 

 

7.26.3. empresas brasileiras; 

 

7.26.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.26.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
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7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtido melhor proposta, vedada negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 

 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

8.3.1. contiver vícios insanáveis; 

 

8.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

8.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

8.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

8.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 

 

8.3.6. Também será desclassificada a proposta inicial que identifique a licitante com qualquer 

elemento, tais como: razão social, nome fantasia, CNPJ, telefone de contato, nota de rodapé, 

dentre outros. 

 

8.4. A inexequibilidade só será considerada após diligência da Pregoeira, que comprove: 

 

8.4.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

8.4.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.6. Da Garantia da Proposta 

 

8.6.1. Em conformidade com o art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica exigida a apresentação 

de garantia no percentual de 1% (um por cento) do valor da proposta apresentada pelo licitante, com 

a finalidade de indenizar a Administração Pública pela eventual não manutenção da proposta até 

assinatura da Ata de Registro de Preços; 

 

8.6.2. A garantia deverá ser apresentada junto com a proposta adequada ao último lance ofertado; 

 

8.6.3. A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

8.6.4. Quando a garantia escolhida for da modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositado na 

Conta Corrente n. 14012-0, Agência: 1302-1, do Banco do Brasil, CNPJ: 01.298.975/0001-00; 

 

8.6.5. A não apresentação da garantia da proposta acarretará na desclassificação da proposta, sendo 

vedada a complementação posterior; 

 

8.6.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura da Ata de Registro de Preços ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 

 

8.6.7. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar a Ata de 

Registro de Preços ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.2.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

9.2.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.  

 

9.2.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
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9.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou nos termos do artigo 23 do Decreto Municipal nº 004/22. 

 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

9.7. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.8. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 04hrs (quatro horas). 

 

9.9. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

9.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 9.8. 

 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 

anterior. 

 

9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.15. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.16. Serão aceitos registros de CNPJ da licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.17. As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.17.1. Habilitação jurídica: 

 

9.17.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.17.1.2. No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.17.1.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.17.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

9.17.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

 

9.17.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.17.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.17.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

9.17.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

9.17.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

9.17.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da 

licitante; 

 

9.17.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante; 

 

9.17.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.17.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.17.2.8. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.17.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.17.2.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.17.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.17.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

9.17.3.2. Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 

9.18. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

 

9.18.1. Que atende os requisitos de habilitação previstos no edital e anexos, o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

 

9.18.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.18.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

9.18.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

9.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
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9.20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

9.21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.23. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.24. Nos itens não exclusivos as microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

 

9.26. A participação de empresa em recuperação judicial está condicionada a apresentação de 

certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a mesma está apta econômica 

e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A pregoeira solicitará à licitante vencedora que, no prazo de 04h (quatro horas), envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação. 

 

10.2. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

10.3. A proposta deverá ser redigida(s) em língua portuguesa, digitada(s), em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pela(s) licitante(s) vencedora(s) ou o seu representante legal e conter a indicação do banco, os 

números da conta bancária e da agência da respectiva licitante vencedora, para fins de pagamento. 

 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
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10.6. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional (R$) com duas casas decimais, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

10.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

10.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

10.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outra licitante. 

 

10.10. A(s) proposta(s)s que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10.11. Não apresentada a proposta adequada ou caso esta não atenda aos requisitos estabelecidos no 

Edital está será desclassificada e a Pregoeira realizará a análise das propostas subsequentes. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

11.4. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

 

11.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório.  

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Portal- Bolsa 

Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, verificada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 



 
 

 

Página 18 de 62 
 

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

15.3. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

por solicitação justificada da licitante vencedora e aceita pela Administração. 

 

15.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços.  

 

16. PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RENOVAÇÃO DO 

QUANTITATIVO. 

 

16.1. Nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 

será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 

do preço registrado. A prorrogação deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, observando-se 

as disposições legais pertinentes.  

 

16.2. Em consonância com o entendimento consolidado no Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça 

Federal e respaldado pelo Parecer nº 00075/2024/Decor/CGU/AGU, a prorrogação da Ata de Registro 

de Preços poderá implicar na renovação dos quantitativos inicialmente registrados. Para tanto, 

deverão ser atendidos os seguintes requisitos:  

 

a) Comprovação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados;  

 

b) Previsão expressa da possibilidade de renovação dos quantitativos no ato convocatório da licitação 

e na própria Ata de Registro de Preços;  

 

c) Tratamento do tema na fase de planejamento da contratação, conforme disposto no artigo 40, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021; 

 

d) Celebração da prorrogação por meio de termo aditivo, dentro do prazo de vigência da Ata.  

 

16.3. A renovação dos quantitativos estará limitada ao quantitativo originalmente registrado, não 

sendo admitido acréscimo superior ao previsto inicialmente. A renovação deverá respeitar o 

planejamento anual das contratações, conforme estabelecido no artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

16.4. A renovação dos quantitativos será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de 

Preços, que deverá conter: 

 

a) A confirmação da manutenção da vantajosidade dos preços;  
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b) A atualização dos quantitativos renovados;  

 

c) A ratificação das demais condições da Ata, salvo disposições em contrário; 

 

d) A assinatura das partes envolvidas, com a devida publicação, quando exigido. 

 

16.5. A prorrogação da Ata de Registro de Preços e a renovação dos quantitativos deverão observar 

todas as disposições legais pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e as orientações da Advocacia-

Geral da União, garantindo a legalidade, transparência e eficiência nas contratações públicas. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando exigido; 

 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

 

18.1.5. fraudar a licitação; 

 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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18.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

18.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

 

18.2.1. advertência; 

 

18.2.2. multa; 

 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

18.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

18.2.6. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.2.7. as peculiaridades do caso concreto; 

 

18.2.8. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

18.2.9. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

18.2.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

18.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

18.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 

19.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema Portal – Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br.   

 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.bnc.org.br/
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19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

19.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

19.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

  

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial. 
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20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

20.11.1. Anexo I - Termo de Referência; 

 

20.11.2. Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

 

20.11.3. Anexo III – Modelo Declaração Unificada; 

 

20.11.4. Anexo IV - Minuta de Contrato; 

 

20.11.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Alexânia/GO, 25 de maio de 2026. 

 

 

 

 

HANNA RAISSA DE OLIVEIRA LIMA 

Membro da Equipe de Planejamento 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ÓRGÃO SOLICITANTE 

  

1.1. Secretaria Municipal de Saúde.  

 

2. OBJETO 

 

2.1.  O presente Termo de Referência tem como objeto a abertura de processo licitatório, na 

modalidade de pregão, para a Aquisição futura e eventual de gênero alimentícios diversos, perecíveis 

e não perecíveis, destinados ao preparo de refeição para pacientes internados e profissionais 

plantonistas do Hospital Municipal, bem como ao atendimento das necessidades das demais unidades 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. Os itens a serem adquiridos serão utilizados no preparo 

de alimentos fornecidos aos pacientes, observando-se as orientações nutricionais e sanitárias, além 

de atender à demanda alimentar dos profissionais em regime de plantão, garantindo condições 

adequadas de trabalho e permanência nas unidades de saúde. Adicionalmente, a contratação visa 

suprir as unidades de saúde que, embora não realizem o fornecimento direto de refeições, 

disponibilizam estrutura de apoio aos seus profissionais, incluindo espaço para alimentação, bem 

como oferta de itens básicos como café, chá e correlatos, assegurando condições mínimas de conforto 

e bem-estar no ambiente de trabalho. Dessa forma, a aquisição de gênero alimentícios se destina a 

tender, de forma contínua e eficiente, as necessidades operacionais da rede municipal de saúde, 

contribuindo diretamente para a qualidade dos serviços prestados e para o adequado funcionamento 

das unidades.  

2.2. Será adotado o sistema de registro de preço para esta aquisição, considerando a disposição da Lei 

14.133/2021 e a conveniência da aquisição das recargas parceladamente, de acordo com a necessidade 

do órgão solicitante. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 

3.1. O objeto da presente licitação deverá possuir as seguintes especificações mínimas: 

 

item descrição unidade quantidade 

1 

Abacate de primeira qualidade, casca lisa. Verde, in natura, grau 

de maturação adequada, sem danos físicos ou mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Kg 400 

2 Abacaxi pérola peso médio 1,5kg Und 400 

3 

Abóbora cabutiá madura, de tamanhos grandes, uniformes, sem 

defeitos, intactas, firmes e bem desenvolvidas, livre de terra e 

corpos estranhos. 

Kg 2300 

4 

Abobrinha verde boa qualidade, fresca, tamanho e coloração 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta, isenta 

de material terroso e umidade externa anormal, livre de resíduos 

fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos ou 

mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

kg 550 

5 

Açafrão em pó, homogêneo, cor pardo-avermelhada, cheiro 

característico. Não pode haver mistura com qualquer outro tipo 

de produto.50g 

Und 400 
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6 

Achocolatado em pó dietético isento de sacarose (açúcar), 

contendo maltodextrina, cacau lecitinado, leite desnatado em pó, 

soro de leite, vitaminas e minerais, edulcorantes artificiais. 

Validade mínima 365 dias. Similar a marca Gold®. 210g 

und 150 

7 

Achocolatado em pó mistura em pó para o preparo de 

achocolatado, enriquecido com vitaminas e minerais. 

Acondicionado em pacote de polietileno, ou recipiente de 

polietileno, íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. 

Fardo 25x400g 

Fardo  30 

8 

Açúcar cristal sacarose obtida a partir do caldo de cana-de-

açúcar. Cristal, branco, aspecto granuloso fino a médio, isento 

de matéria terrosa, livre de umidade e fragmentos 

estranhos.15x2kg 

Fardo  100 

9 

Açúcar cristal sacarose obtida a partir do caldo de cana-de-

açúcar. Cristal, branco, aspecto granuloso fino a médio, isento 

de matéria terrosa, livre de umidade e fragmentos 

estranhos.6x5kg 

Fardo  100 

10 

Adoçante em pó a base de ciclamato de sódio e sacarina, para 

forno e fogão. Validade mínima 365 dias a partir da data de 

entrega.133g 

Und 50 

11 
Adoçante líquido a base de estévia, de 1ª qualidade. Validade 

mínima 365 dias a partir da data de entrega. 65ml 
Und 50 

12 Agrião folhas verdes, vistos e inteiras. Maço 400 

13 

Alface fresca, tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem 

desenvolvida, firme e intacta, isenta de material terroso e 

umidade externa anormal, livre de resíduos fertilizantes, 

sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos ou mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Pé  1500 

14 Alho branco ou roxo, sem réstia, bulbo inteiriço Kg 300 

15 

Amido de milho produto amiláceo extraído do milho. Deve ser 

fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de 

matérias terrosas e parasitas, livre de umidade, fermentação ou 

ranço. Validade mínima de 12 meses a contar a partir da data de 

entrega.200g 

Und 380 

16 

Arroz branco subgrupo polido, classe longo fino, agulha, tipo 1, 

isento de matéria terrosa, pedras, fungos ou parasitas, livre de 

umidade, com grãos inteiros. Fardo 6x5kg 

Fardo  200 

17 

Atum em conserva atum ralado em óleo comestível produto 

preparado com pescado limpo, eviscerado sólido ou ralado, 

cozido ou curado, isento de espinhas, peles e tendões, contendo 

por líquido de cobertura azeite de oliva ou óleo comestível, com 

prazo de validade de no mínimo 12 meses. As latas não devem 

apresentar ferrugem e/ou estarem amassadas.  170g 

Und 250 

18 

Azeite de oliva produto obtido através do processamento do 

fruto das oliveiras. Não pode apresentar mistura com qualquer 

outro tipo de óleo. Acidez: máximo 2,0g/100g em ácido 

oléico.500ml 

und 120 
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19 

Banana marmelo em pencas, de primeira qualidade, tamanho e 

coloração uniforme, com polpa firme e intacta, bem 

desenvolvida, sem danos físicos. 

Kg 800 

20 Banana prata  Kg 800 

21 

Barra de cereal, sabor frutas com cobertura de chocolate, 

acondicionada em embalagem individual em Filme Bopp-

metalizado, com no mínimo 25g.Caixa 24x25g 

Caixa  25 

22 

Batata doce branca/roxa, primeira qualidade, tamanho grande ou 

médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e 

com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida á superfície 

externa.  

Kg 600 

23 

Batata inglesa comum especial, lavada, tamanho grande ou 

médio, uniforme, inteira sem ferimentos ou defeitos, firmes e 

com brilho, sem corpos estranhos e brotos. 

Kg 2000 

24 

Batata palha - Fina, sequinha e crocante. Produto obtido a partir 

do processamento da batata descascada, ralado tipo palha, 

íntegra e frita em òleo vegetal isento de ácido graxos trans. 

Processada, embalada e armazenada em embalagem de 400 

gramas 

Und 15 

25 

Bebida láctea fermentada (“iogurte”) produto pasteurizado, 

adoçado, sabor morango. Embalagem primária com 

identificação do produto, especificação dos ingredientes, 

informação nutricional, marca do fabricante e informações do 

mesmo, prazo de validade, peso líquido e rotulagem de acordo 

com a legislação. Embalagem de polietileno opaco, atóxico, 

hermeticamente selado, com peso líquido de 1 litro. 

Lt 250 

26 

Bebida láctea fermentada (“iogurte”) zero açúcar produto 

pasteurizado, sem adição de açúcar e com sabor morango. 

Embalagem primária com identificação do produto, 

especificação dos ingredientes, informação nutricional, marca 

do fabricante e informações do mesmo, prazo de validade, peso 

líquido e rotulagem de acordo com a legislação.170g 

Und 400 

27 

Berinjela de tamanho médio, talo verde ou roxo, inteiros, 

coloração uniforme e sem manchas, bem desenvolvido, firme e 

intacta, isenta de material terroso, sem danos físicos ou 

mecânicos, livre de parasitas e larvas. 

Kg 333 

28 

Beterraba sem folhas, bulbos de tamanho grande ou médio, 

uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes, sem 

corpos estranhos ou terra aderida á superfície. 

Kg 960 

29 

Biscoito de polvilho isento de glúten, formato tipo argola, 

embalado em sacos plásticos transparente resistentes. No 

mínimo 90% do produto devem estar com suas características 

físicas intactas (não quebrados). No seu rótulo deve conter 

informação sobre glúten, e demais informações conforme 

legislação vigente.100g 

Und 150 
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30 

Bolacha doce tipo maisena ou maria ou leite produto obtido pelo 

amassamento e cozimento conveniente de massa preparada com: 

farinha de trigo, açúcar, amido de milho, sal refinado, gordura 

vegetal (preferencialmente livre de gorduras trans), leite ou soro 

e outros ingredientes, que não descaracterizem o produto, os 

quais deverão ser mencionados.  O produto não deverá conter 

soja (extrato, farinha desengordurada, proteína concentrada, 

proteína isolada ou proteína texturizada de soja). O produto 

deverá ser fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, 

isentas de matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de 

conservação. Serão rejeitados os biscoitos mal cozidos, 

queimados e de caracteres sensoriais anormais. Poderá conter os 

aditivos permitidos pela legislação, com exceção dos corantes 

artificiais. Embalagem individual.20x400g 

Caixa  120 

31 

Bolacha doce tipo rosquinha produto obtido pelo amassamento 

e cozimento conveniente de massa preparada com: farinha de 

trigo, açúcar, amido de milho, sal refinado, gordura vegetal 

(preferencialmente livre de gorduras trans), leite ou soro e outros 

ingredientes, que não descaracterizem o produto, os quais 

deverão ser mencionados.  O produto não deverá conter soja 

(extrato, farinha desengordurada, proteína concentrada, proteína 

isolada ou proteína texturizada de soja). O produto deverá ser 

fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de 

matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação. 

Serão rejeitados os biscoitos mal cozidos, queimados e de 

caracteres sensoriais anormais. Poderá conter os aditivos 

permitidos pela legislação, com exceção dos corantes artificiais. 

Embalagem individual. Caixa 20x400g 

Caixa  120 

32 

Bolacha integral embalagem contendo 6 pacotinhos individual 

com peso aproximado de 26g cada. O biscoito deverá ser 

fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 

matérias terrosas, parasitas e em perfeito estado de conservação, 

serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo 

apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. 

Caixa 44 unidades 

Caixa  70 

33 

Bolacha salgada integral produto obtido pelo amassamento e 

cozimento conveniente de massa preparada com: farinha de 

trigo integral, gordura vegetal (preferencialmente livre de 

gorduras trans), açúcar, amido de milho, sal refinado e outros 

ingredientes, que não descaracterizem o produto, os quais 

deverão ser mencionados.  O produto não deverá conter soja 

(extrato, farinha desengordurada, proteína concentrada, proteína 

isolada ou proteína texturizada de soja). O produto deverá ser 

fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de 

matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação. 

Serão rejeitados os biscoitos mal cozidos, queimados e de 

caracteres sensoriais anormais. Poderá conter os aditivos 

permitidos pela legislação, com exceção dos corantes artificiais. 

Embalagem individual. Caixa 20x400g 

Caixa  120 

34 
Brócolis cor verde escura, firme, compacta,s em sinais de 

murcho. 
Maço 700 
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35 

Café em pó torrado e moído, extra forte, embalagem a vácuo, 

grãos de café tipo 2 a 6 na Classificação Oficial Brasileira, com 

ponto de torra variando entre 50 e 65 pontos de Disco Agtron; 

espécie 100% arábica, tipo superior ou acima, com nota maior 

que 6,5 na escala sensorial de qualidade do café (Programa de 

Qualidade do Café), aroma característico do produto, sabor 

característico e equilibrado, livre de sabor fermentado, mofado 

ou de terra, ausência de grãos pretos, verdes e fermentados 

(PVA). Data de validade superior a 10 meses e data de 

fabricação máxima de 15 dias no momento da entrega do 

produto. Fardo 10x500g 

Fardo  400 

36 
Caldo de carne, caixa com 12 tabletes (total 126g), com 

informação nutricional e prazo de validade. 126g 
Und 80 

37 
Caldo de galinha caixa com 12 tabletes (total 126g), com 

informação nutricional e prazo de validade.126g 
Und 50 

38 

Canela em pau, produto natural em casca, cheiro característico. 

Rótulo com indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, 

data do prazo de validade e demais especificações exigidas na 

legislação vigente. 400g 

Und 170 

39 

Canela em pó fino, homogêneo, de cor pardo-amarelada escura 

ou marrom claro, cheiro característico. Não pode haver mistura 

com qualquer outro tipo de produto. Rótulo com indicação do 

fabricante, produto, peso, ingredientes, data do prazo de 

validade e demais especificações exigidas na legislação 

vigente.50g 

Und 120 

40 
Capim cidreira in natura para chá, em palha seca picotada e não 

moída. Caixa 100g 
Caixa  300 

41 Cará Kg 420 

42 

Carne bovina de 2ª (paleta, acém ou músculo) resfriada, moída 

ou cortada em tiras ou cubos. Carne de cor vermelho cereja, 

elástica, firme e com odor agradável, sem gordura, sem contra-

peso, sem pontas e abas. 

Kg 2800 

43 

Carne bovina de 2ª cortada em bifes (paleta grossa), resfriada, 

de cor vermelho cereja, elástica, firme e com odor agradável, 

sem gordura, sem contra-peso, sem pontas e abas. 

Kg 2800 

44 

Carne suína pernil sem osso resfriado cortado em cubos. 

Proveniente de machos da espécie suínos, sadios, abatidos sob 

inspeção veterinária. Durante o processamento, deve ser 

realizada a aparagem (eliminação de gordura, cartilagem e 

aponervoses). O produto não deverá apresentar superfície 

pegajosa, exsudato ou partes flácidas ou de consistência 

anormal, com indícios de fermentação pútrida. 

kg 2500 

45 

Catchup - Molho Catchup, condimento preparado tipo Catchup. 

Ingredientes: Polpa de tomate, açúcar, vinagre, sal, condimentos 

e conservador INS 211.  Embalado em recipiente de 200g. 

Und 20 

46 Cebola branca ou roxa Kg 700 

47 
Cenoura sem folhas, tamanho e coloração uniforme, tamanho 

médio ou grande, sem ferimentos ou corpos estranhos. 
kg 1500 
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48 

Cereal infantil banana e maçã de preparo instantâneo, 

enriquecido com vitaminas e minerais, preparado a partir de 

matérias-primas sãs, isenta de matérias terrosas e parasitas, livre 

de umidade, fermentação ou ranço. Embalagem em polietileno 

bem vedada. Validade mínima de 12 meses a contar a partir da 

data de entrega.230g 

Und 450 

49 
Chá de camomila caixa contendo 10 sachês de 1g cada  - 

Unidade 10g.  Caixa 1x10 
Caixa  300 

50 
Chá de erva cidreira caixa contendo 10 sachês de 1g cada - 

Unidade 10g. Caixa 1x10 
Caixa  300 

51 
Chá de erva doce caixa contendo 10 sachês de 2g cada - Unidade 

20g. Caixa 1x10 
Caixa  300 

52 
Chá de hortelã caixa contendo 10 sachês de 2g cada - Unidade 

20g. Caixa 1x10 
Caixa  300 

53 
Chá de morango caixa contendo 10 sachês de 1,5g cada - 

Unidade 15g. Caixa 1x10 
Caixa  150 

54 Cheiro verde Maço 1500 

55 Chuchu Kg 900 

56 

Coco ralado isento de bolor, sem sujidades. Rótulo com 

indicação do fabricante, produto, peso, ingredientes, data do 

prazo de validade e demais especificações exigidas na legislação 

vigente. 100g 

Und 150 

57 

Colorífico em pó fino, homogêneo, obtido de frutos maduros de 

urucum, limpos e moídos. Embalagem deverá conter rótulo com 

indicação do fabricante, peso, ingredientes, data do prazo de 

validade e demais especificações exigidas na legislação vigente. 

100g 

Und 350 

58 

Cominho moído embalagem deverá conter rótulo com indicação 

do fabricante, peso, ingredientes, data do prazo de validade e 

demais especificações exigidas na legislação vigente. 100g 

Und 200 

59 
Cookie diet isento de sacarose (açúcar). Validade mínima 180 

dias. 150g 
Und 300 

60 Couve Maço 500 

61 

Couve Flor fresca, tamanho e coloração uniforme, devendo ser 

bem desenvolvida, firme e intacta, isenta de material terroso e 

umidade externa anormal, livre de resíduos fertilizantes, 

sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos ou mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

Kg 500 

62 Coxa e sobrecoxa de frango congelada, sem tempero. Kg 2400 

63 

Cravo da índia constituído por botões florais sãos, secos e 

limpos. Acondicionado em saco de polietileno, íntegro, atóxico, 

resistente, vedado hermeticamente e limpo. Embalagem deverá 

conter rótulo com indicação do fabricante, peso, ingredientes, 

data do prazo de validade e demais especificações exigidas na 

legislação vigente. 100g 

Und 50 

64 

Creme de arroz produto obtido do amido de arroz, enriquecido 

com vitaminas e minerais. Produto sem glúten. Validade mínima 

de 12 meses a contar da data de entrega.200g 

und 100 
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65 Creme de leite com 25% de gordura de origem animal.200g Und 150 

66 

Ervilha em conserva acondicionada em recipiente íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 meses a partir da data de entrega.200g 

Und 180 

67 

Extrato de tomate simples concentrado de 1ª qualidade. Produto 

industrializado preparado com tomate por processo tecnológico 

adequado. É tolerada a adição de 1% de açúcar e 5% de sal. 

Embalagem em lata ou tetrapack, Se acondicionado em lata, esta 

não deve apresentar vestígios de ferrugem, amassadura ou 

abaulamento. Fardo 24x350g 

Fardo  12 

68 

Farinha de aveia isenta de mofo, livre de parasitas e substâncias 

nocivas, acondicionada em embalagens atóxicas, resistentes e 

hermeticamente vedadas. Prazo de validade 10 meses a contar a 

partir da data de entrega. 200g 

Und 300 

69 

Farinha de mandioca produto obtido dos processos de ralar e 

torrar a mandioca. Tipo 1, grossa, tipo caseira, branca ou 

amarela, isenta de matéria terrosa, fungos ou parasitas e livre de 

umidade e fragmentos estranhos. Fardo 20x500g 

Fardo  15 

70 

Farinha de trigo produto obtido a partir do trigo moído, limpo. 

Especial, tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fólico (vitamina 

B9). Não pode estar úmida, fermentada nem rançosa. 10x 1kg 

Fardo  90 

71 

Feijão tipo 1, carioca, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso, 

liso, isento de matéria terrosa, pedra ou corpos estranhos, fungos 

ou parasitas e livre de umidade.30x1kg 

Fardo  80 

72 

Fermento biológico produto granulado e seco, isento de matérias 

terrosas e detritos vegetais e animais, não possuir cheiro de mofo 

e sabor amargo, em embalagem aluminizada. 250g 

Und 100 

73 

Fermento químico seco, em pó, instantâneo, composto de 

pirofosfato ácido de sódio, bicarbonato de sódio, fosfato de 

mono-cálcio, embalagem hermeticamente fechada. Deverá 

apresentar data de validade mínima de 06. (seis) meses a partir 

da data de entrega. 250g 

Und 300 

74 Fígado bovino cortado em tiras. Kg 260 

75 

Filé de tilápia congelado produto obtido através da secção 

longitudinal de peixes da família Cichlidae, íntegros, limpos, 

eviscerados, manipulados sob rígidas condições de higiene.  Os 

filés deverão receber rigorosa toalete para se apresentarem livres 

de espinhas, escamas ou resíduos de vísceras. O produto deverá 

ser transportado em condições que preservem as características 

do alimento congelado. O pescado não deverá ser proveniente 

de águas contaminadas ou poluídas e nem recolhido já morto. 

Não poderá apresentar cheiro ou sabor anormais, lesões, 

traumatismos ou estar infestado por parasitos. O pescado deve 

ser submetido à prévia inspeção sanitária, conforme métodos 

prescritos no RIISPOA, devendo cumprir com o Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade para peixe fresco. 

Kg 1500 

76 
Flocos de milho pré-cozido isento de sujidades, parasitas e 

larvas. 500g 
Und 300 
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77 Frango inteiro congelado e sem tempero. Kg 2400 

78 

Fubá mimoso de milho produto de aspecto fino, amarelo, livre 

de umidade com o rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 

vezes a mais do peso antes da cocção. O produto deve atender a 

Resolução nº 344, de 13/12/2002 (fortificação de farinhas com 

ferro e ácido fólico).20x500g 

Fardo  50 

79 

Geleia tipo de doce de fruta com aspecto semi-transparente e 

apresenta um sabor doce. Fabricado a partir de matérias primas 

sãs e limpas isentas de bolores e ranços. 15x230g 

Caixa  20 

80 Inhame Kg 300 

81 

 Iogurte natural sem lactose produto pasteurizado, sem lactose, 

sem adição de açúcar. Embalagem primária com identificação 

do produto, especificação dos ingredientes, informação 

nutricional, marca do fabricante e informações do mesmo, prazo 

de validade, peso líquido e rotulagem de acordo com a 

legislação. 170g 

Und 300 

82 

Jiló fresca, tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem 

desenvolvida, firme e intacta, isenta de material terroso e 

umidade externa anormal, livre de resíduos fertilizantes, 

sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos ou mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

kg 300 

83 Laranja pêra Kg 800 

84 

Leite condensado Embalagem Tetra Pack - Ingredientes: leite 

integral, açúcar e lactose, não contém glúten. Embalagem tetra 

pak de 340gr. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote, quantidade do produto. Atender as exigências 

do ministério da agricultura e dipoa, conforme portaria 369 de 

04/09/1997 e do regulamento da inspeção industrial e sanitária 

de produtos de origem animal. Unidade 395g 

und 100 

85 

Leite em pó produto em pó integral obtido por desidratação do 

leite de vaca e apto para a alimentação humana, mediante 

processos tecnológicos adequados. Deve ter boa solubilidade. 

25x400g 

Fardo  70 

86 

Leite integral UHT leite de vaca, integral, sem adulterações, 

com mínimo de 3% de gordura ou teor original, líquido, cor 

branca, odor e sabor característicos, acondicionado em 

embalagem longa vida UHT/UAT (ultra alta temperatura), em 

caixa cartonada, de 1 litro, validade mínima de 03 (três) meses 

a contar da data de entrega. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informação nutricional, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto, número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção. 12x1L 

Fardo  50 
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87 

Leite integral zero lactose Leite de vaca, sem adulterações, com 

teor reduzido de lactose conforme legislação, líquido, cor 

branca, odor e sabor característicos, acondicionado em 

embalagem longa vida UHT/ UAT (ultra alta temperatura), em 

caixa cartonada, de 1 litro, validade até 4 meses. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informação nutricional, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto, número do registro no 

Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção. 

Fado 12x1L 

Fardo  60 

88 
Limão De primeira, fresco, maduro, polpa intacta, livre de 

sujidades. 
Kg 300 

89 

Linguiça toscana preparada com carne suína, não mista, 

toucinho e condimentos, sem pimenta, não admitindo superfície 

úmida, pegajosa, partes flácidas ou de consistência anormal, 

isenta de sujidades e materiais estranhos as suas composições 

normais, mantidos em temperatura de refrigeração. 

Kg 560 

90 Maçã vermelha nacional Kg 800 

91 

Macarrão com ovos espaguete, fabricado a partir de matérias 

primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e 

larvas. As massas ao serem postas na água não deverão turvá-

las antes da cocção, não podendo estar fermentadas ou rançosas. 

Com rendimento mínimo após o cozimento de 2 vezes a mais do 

peso antes da cocção. Fardo 20x500g 

Fardo  40 

92 

Macarrão com ovos padre nosso ou parafuso, fabricado a partir 

de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias terrosas, 

parasitos e larvas. As massas ao serem postas na água não 

deverão turvá-las antes da cocção, não podendo estar 

fermentadas ou rançosas. Com rendimento mínimo após o 

cozimento de 2 vezes a mais do peso antes da cocção.Fardo 

20x500g  

Fardo  60 

93 

Maionese industrializada, a base de ovo e óleo vegetal, 

adicionada de condimentos e outras substâncias comestíveis, 

com data de empacotamento e validade visíveis. 500g 

Und 60 

94 Mamão formosa  Kg 800 

95 
Mandioca tipo branca/amarela, primeira, tamanho, sabor e cor 

próprias do normal, sem ferimentos, sem casca, á vácuo.  
Kg 2000 

96 Manga boa qualidade, tamanho e coloração uniforme, madura. Kg 500 

97 

Manteiga - Manteiga Características Técnicas: Ingredientes: 

Gordura láctea e sal. Acondicionada 

em embalagem de 500g.  

Und 120 

98 
Maracujá boa qualidade, tamanho e coloração uniforme, 

maduro, polpas firmes e intactas. 
Kg 350 
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99 

Margarina de 1ª qualidade, produto industrializado, gorduroso 

em emulsão estável; a base de óleos vegetais líquidos e 

interestificados, contendo entre 65% a 80% de lipídios e 0% de 

gorduras trans, podendo conter leite em pó desnatado e/ou soro 

de leite em pó. Adicionado de vitamina A, adicionado de sal. 

Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares e deverão 

estar isentos de ranço e de bolores.Fardo 12x500g 

Fardo  80 

100 Melancia redonda, graúda, bem desenvolvida e madura. Kg 350 

101 Melão kg 350 

102 

Milho para canjica cor branca, de primeira qualidade, 

beneficiado, polido, limpo, isento de sujidades, parasitas e 

larvas. Fardo 20x500g 

Fardo  20 

103 

Milho para pipoca dura, amarela, tipo 1, embalados em plástico 

atóxico, transparente e incolor, termosselada, isenta de mofo ou 

bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. A embalagem 

primária deverá declarar a marca, nome e endereço do 

fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, número do 

registro no órgão competente. Fardo 20x500g 

Fardo  20 

104 

Milho verde em conserva acondicionada em recipiente íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 meses a partir da data de entrega.200g 

Und 300 

105 

Milho verde em espiga in natura, tamanho médio e grande, com 

coloração dos grãos amarelo e descascado. Bandeja com 5 

espigas 

Bandeja 576 

106 

Mistura para bolo sabores diversos, contendo farinha de trigo, 

açúcar, gordura vegetal, sal, fermento químico. Prazo de 

validade doze meses a partir da data de fabricação. Embalagem 

com dados de identificação do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de validade e de acordo com as normas 

e/ou resoluções vigentes da Anvisa/MS.450g 

Und 50 

107 

Mortadela tipo Bolonha, defumada, produzida com carne de 

primeira qualidade e com 10% de gordura, armazenada em 

temperatura adequada, embalagem a vácuo, plástico, 

transparente, cor e odor agradável. Devera conter dados de 

identificação e procedência, informações nutricionais, data de 

validade, número de lote e registros nos órgãos vigentes, 

Validade mínima de  30 dias a partir da data de entrega. 

Kg 240 

108 

Óleo de soja líquido viscoso refinado, fabricado a partir de 

matérias primas sãs e limpas, em embalagem em polietileno 

tereftalado (PET). Caixa 20x900ml 

Und 50 

109 

Orégano desidratado, constituído por folhas de espécimes 

vegetais genuínas, sãs, limpas e secas. Rótulo com indicação do 

fabricante, produto, peso, ingredientes, data do prazo de 

validade e demais especificações exigidas na legislação 

vigente.50g 

und 100 

110 

Ovo de galinha, branco ou de cor, extra, casca limpa, íntegra, 

sem manchas ou deformações. Deve ser proveniente de 

estabelecimento sob inspeção oficial. Cartela com 30 unidades 

Cartela 360 
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111 

Ovo de galinha, branco ou de cor, extra, casca limpa, íntegra, 

sem manchas ou deformações. Deve ser proveniente de 

estabelecimento sob inspeção oficial.Caixa com 360 und 

Caixa  30 

112 

Paçoca rolha ou retangular, embalada individualmente em 

embalagem plástica ou papel impermeável, Embalagem com 

750g. 

Und 20 

113 

Pão bisnaguinha produto obtido a partir do cozimento da massa 

doce da farinha de trigo. Contendo obrigatoriamente os produtos 

: farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, açúcar 

invertido, sal, emulsificantes:, mono e digliceríodeos de ácidos 

graxos estearoil-2-lactil lactato de sódio, conservador: 

propionáto de cálcio. Deverá apresentar validade mínima de 30 

(trinta) dias a partir da data de entrega.300g 

Und 400 

114 

Pão careca para cachorro quente. Produto à base de farinha de 

trigo e ovos, sem conservantes, podendo ter outros ingredientes 

permitidos pela legislação. De boa qualidade, com miolo branco 

e casca de cor dourada homogênea. Tamanho padronizado, peso 

por unidade 50g, preparado em condições tecnologicamente 

adequadas. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido. O pão 

deverá ser preparado no dia da entrega ou no máximo no dia 

anterior à entrega. 

kg 480 

115 

Pão de forma produto obtido a partir do cozimento da massa 

doce da farinha de trigo. A massa é modelada em uma forma ou 

molde contendo obrigatoriamente os produtos : farinha de trigo 

fortificada com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, sal, 

glúten, conservador > propinato de cálcio, melhoradores de 

farinha: fosfato monocálcico e azodicarbonamida, 

emulsificantes: estearoil-2-lactil lactato de cálcio, mono e 

digliceríodeos de ácidos graxos e polisorbato 80. Deverá 

apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de 

entrega.500g 

Und 300 

116 

Pão francês produto obtido pelo amassamento e cozimento de 

massa preparada obrigatoriamente com farinha de trigo, sal 

(cloreto de sódio) e água, que se caracteriza por apresentar casca 

crocante de cor uniforme castanho-dourada e miolo poroso, leve 

homogêneo, elástico, não aderente aos dedos ao ser comprimido 

e não apresentar grumos duros, pontos negros, pardos ou 

avermelhados. Tamanho padronizado, peso por unidade 50g, 

preparado em condições tecnologicamente adequadas. Será 

rejeitado o pão queimado ou mal cozido. 

Kg 2000 

117 

Pasta de alho produto obtido pela mistura da polpa do alho in 

natura de boa qualidade, odor e sabor próprio do produto, sem 

adição de pimenta, apresentando-se sob a forma pastosa e 

coloração bege claro. Fardo 12x800g 

Fardo  90 

118 
Pé-de-moleque de amendoim, embalado individualmente. 

Embalagem com 850g - 50 und de 17g 
Und 30 

119 Peito de frango congelado, sem tempero. Kg 2400 

120 
Pepino primeira qualidade, tamanho médio, liso, tamanho e 

coloração uniformes, sem danos físicos e cortes. 
Kg 300 



 
 

 

Página 34 de 62 
 

121 
Pimentão primeira qualidade, tamanho médio, liso, tamanho e 

coloração uniformes, sem danos físicos e cortes. 
Kg 120 

122 

Pó para preparo de sobremesa de gelatina contendo corante 

natural sabores morango, uva, abacaxi, contendo corante 

natural, embalagem primária com identificação do produto, 

especificação dos ingredientes, informação nutricional, marca 

do fabricante e informações do mesmo, prazo de validade, peso 

líquido e rotulagem de acordo com a legislação. Similar ou 

superior a marca Dr. Oetker®. 20g 

Und 300 

123 

Pó para preparo de sobremesa de gelatina diet sem adição de 

sacarose (açúcar), sabores morango, uva, abacaxi, embalagem 

primária com identificação do produto, especificação dos 

ingredientes, informação nutricional, marca do fabricante e 

informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido e 

rotulagem de acordo com a legislação.12g 

Und 350 

124 

Polvilho doce com granulação uniforme, sem impurezas e em 

embalagem de material atóxico, íntegro e resistente, em pacote 

de 1 Kg. 

kg 500 

125 

Presunto sem capa de gordura, fatiado no dia da entrega da peça, 

a embalagem original deve ser a vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 

garanta a integridade do produto até o momento do consumo. 

Deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da 

data de entrega. pesando aproximadamente fatias de 30g. 

kg 250 

126 

Queijo muçarela queijo que se obtém por filagem de uma massa 

acidificada, (produto intermediário obtido por coagulação de 

leite por meio de coalho e/ou outras enzimas coagulantes 

apropriadas), complementadas ou não pela ação de bactérias 

láticas específicas. Aspecto de massa semi-dura, cor branco 

creme homogênea, cheiro próprio, sabor suave, levemente 

salgado e resfriado.  

Kg 300 

127 

Queijo tipo minas padrão curado macio, porém seco e firme, 

coloração interna branco-creme, casca fina e amarela, com sal, 

de 1ª qualidade, em condições higiênicas favoráveis ao 

consumo, com data de validade, contendo na embalagem data 

de fabricação, validade e registro no SIE ou SIF. 

kg 300 

128 
Quiabo primeira qualidade, tamanho médio, liso, tamanho e 

coloração uniformes, sem danos físicos e cortes. 
Kg 500 

129 Repolho verde kg 300 

130 

Rosca doce produto obtido pela cocção, em condições 

tecnologicamente adequadas, de uma massa fermentada, 

preparada com farinha de trigo e/ou outras farinhas que 

contenham naturalmente proteínas formadoras de glúten ou 

adicionadas das mesmas e água, podendo conter outros 

ingredientes. De sabor doce, podendo conter calda e coco ralado. 

Tamanho padronizado, peso por unidade 50g ou 25g, preparado 

em condições tecnologicamente adequadas. Será rejeitado o pão 

queimado ou mal cozido. 

kg 350 
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131 

Sal produto refinado, iodado, com granulação uniforme e com 

cristais brancos, com dosagens de sódio e iodo de acordo com a 

Legislação específica. Fardo 30x1kg 

Fardo  20 

132 

Salsicha origem da carne suína e bovina, embalada em saco 

plástico, contendo dados do fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade. 

Kg 380 

133 

Suco de acerola concentrado, não adoçado, preparado por meio 

de processo tecnológico adequado, não fermentado, de cor, 

aroma e sabor característicos da fruta submetido a tratamento 

que assegure sua conservação e apresentação até o momento do 

consumo. Rendimento mínimo 2L/unidade de 500ml.Fardo 12x 

500ml 

Fardo  150 

134 

Suco de caju concentrado, não adoçado, com concentração para 

6 a 8 partes de água, preparado por meio de processo tecnológico 

adequado, não fermentado, de cor, aroma e sabor característicos 

da fruta submetido a tratamento que assegure sua conservação e 

apresentação até o momento do consumo.Fardo 12x500ml 

Fardo  150 

135 

Suco de maracujá concentrado, não adoçado, preparado por 

meio de processo tecnológico adequado, não fermentado, de cor, 

aroma e sabor característicos da fruta submetido a tratamento 

que assegure sua conservação e apresentação até o momento do 

consumo. Rendimento mínimo 1,5L/unidade de 500ml.Fardo 

12x500ml 

Fardo  150 

136 

Suco de uva concentrado, não adoçado, preparado por meio de 

processo tecnológico adequado, não fermentado, de cor, aroma 

e sabor característicos da fruta submetido a tratamento que 

assegure sua conservação e apresentação até o momento do 

consumo. Rendimento mínimo 1,5L/unidade de 500ml. Fardo 

500ml 

Fardo  150 

137 

Tempero completo tradicional, constituído pela mistura de sal 

refinado e alho, podendo ser acrescentado cebola em pó, salsa 

em flocos e outros condimentos, sem pimenta, com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso líquido, e de acordo com as normas e/ou 

resoluções vigentes da Anvisa/MS. 1kg 

Und 24 

138 

Tempero em pó sachê diversos sabores, de 1ª qualidade. Com 

identificação do produto, informação nutricional, marca do 

fabricante. 60g 

Und 30 

139 

Tomate tipo maça, tamanho médio, primeira qualidade, sem 

ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas e com coloração 

uniforme. 

Kg 1600 

140 

Trigo para quibe grãos limpos processados, embalados em sacos 

plásticos transparentes, limpos, não violados, resistentes, que 

garantam a integridade do produto. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número do lote, quantidade do 

produto. 500g 

Und 120 

141 Vagem Kg 200 
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142 

Vinagre de vinho produto obtido da fermentação do vinho 

branco ou tinto. Produto translúcido de cor, sabor e odor 

característicos, isento de corantes artificiais e minerais 

estranhos, livre de sujidades, material terroso e detritos de 

animais e vegetais, acondicionado em frasco plástico com tampa 

inviolável, hermeticamente fechado. Não será aceito o produto 

produzido mediante fermentação acética de solução aquosa de 

álcool.  750Ml 

Und 170 

143 

Refrigerante a base de cola 1ª qualidade. Embalagem com 

identificação do produto, informação nutricional, marca do 

fabricante, prazo de validade, número de lote e capacidade. 

Deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 

da Saúde. Fardo 6x2L 

Fardo  60 

144 

Refrigerante a base de guaraná 1ª qualidade. Embalagem com 

identificação do produto, informação nutricional, marca do 

fabricante, prazo de validade, número de lote e capacidade. 

Deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 

da Saúde. 6x2L 

Fardo  60 

145 

Salgadinhos de festa deverão ter um padrão de peso aproximado 

de 30g, apresentar textura macia. No caso de salgados fritos não 

devem apresentar excesso de gordura e devem ser fritos em óleo 

vegetal não reutilizado para não alterar o sabor específico. No 

caso de assados, não devem apresentar massa seca ou torrada. A 

matéria-prima para a confecção dos salgados deverá ser de boa 

qualidade. A composição dos salgados deverá obedecer a 

seguinte composição: a massa deverá corresponder a 30% do 

peso, o restante do percentual, 70%, corresponderá ao recheio. 

Salgados: coxinha de frango, quibe frito, empadinha de frango, 

pastelzinho de carne, enroladinho de queijo. 

Cento 100 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

a) Razão da Necessidade da Aquisição:  

 

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de gênero alimentícios, perecíveis e não 

perecíveis, destinados ao preparo de refeições para pacientes internados e profissionais plantonistas 

do Hospital Municipal, bem como ao atendimento das demais unidades de saúde vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde.  

A alimentação hospitalar constitui elemento essencial no processo de recuperação e manutenção da 

saúde dos pacientes, sendo parte integrante da assistência prestada, devendo atender a critérios 

rigorosos de qualidade, valor nutricional e segurança alimentar. Nesse sentido, a garantia do 

fornecimento contínuo de gênero alimentícios é indispensável para o adequado funcionamento das 

unidades de saúde.  

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao planejamento das contratações 

públicas, a Administração deve demonstrar a necessidade da contratação e o interesse público 

envolvido, conforme disposto no art. 18, que estabelece a obrigatoriedade de planejamento adequado 

das contratações, bem como no art. 11, que prevê a busca pela melhor solução para atendimento da 

necessidade pública.  
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Adicionalmente, a contratação está em consonância com os princípios previstos no art. 5º da referida 

lei, tais como legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e continuidade do serviço público, 

uma vez que a ausência ou descontinuidade no fornecimento de gêneros alimentícios comprometeria 

diretamente a prestação dos serviços de saúde, podendo acarretar prejuízos à assistência aos pacientes 

e às condições de trabalho dos profissionais.  

Destaca-se, ainda, que os gêneros alimentícios são insumos de consumo contínuo, sendo 

imprescindível a adoção de medidas que garantam o abastecimento regular das unidades, evitando 

situações de desabastecimento, improvisação ou aquisições emergenciais, que podem resultar em 

prejuízos à Administração Pública.  

Além disso, a presente contratação visa atender não apenas o Hospital Municipal, mas também as 

demais unidades de saúde que, embora não forneçam refeições completas, disponibilizam estrutura 

de apoio aos servidores, incluindo a oferta de itens básicos como café, chá e correlatos, garantindo 

condições mínimas de conforto e bem-estar no ambiente de trabalho.  

Dessa forma, a realização da presente contratação mostra-se necessária, adequada e imprescindível 

para assegurar a continuidade, qualidade e eficiência dos serviços públicos de saúde, atendendo ao 

interesse público e às disposições leais vigentes.   

 

b) Justificativa do Quantitativo da Aquisição Demandada: Considerando o quantitativo 

registrado, foi estimado numa previsão de consumo pelas unidades e no quantitativo utilizado nos 

anos anteriores; 

Considerando as quantidades relacionadas visam à manutenção dos serviços respectivos durante o 

período de 12 (doze) meses, evitando a manutenção de estoques elevados ou o não atendimento de 

requisições por falta de materiais. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

5.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e no art. 28 e 29, da Lei Federal nº 14.133/2021. Confira-se: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I – Pregão; 

[...]. 
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Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere 

o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

 

6.1. O objeto constitui-se bem comum, nos termos incisos XIII, do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

 

7. PADRONIZAÇÃO 

 

7.1. O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Município de Alexânia/GO ainda não foi 

implantado. Desse modo não foi possível utilizar tal catálogo. Porém, esclarece-se que as descrições 

utilizadas no presente Termo de Referência foram elaboradas por profissionais competentes da área 

demandante, os quais atestam que as especificações técnicas do objeto são aquelas estritamente 

necessárias para aferição da adequação do objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências 

desprovidas de razoabilidade.  

 

8. ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

8.1. Considerando orçamento prévio recebido, levantado com empresa que atua nesse ramo de 

atividade e pesquisa de preço no painel de preço, o valor global estimado para a aquisição do item 

objeto deste Instrumento é de 1.078.445,05 (um milhão e setenta e oito mil e quatrocentos e 

quarenta e cinco reais e cinco centavos ), conforme tabela apresentada no Anexo I, deste Termo. 

 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

9.1. O pagamento da aquisição pretendida por meio deste Termo de Referência correrá à conta das 

seguintes dotações: 

 

LOCAL DOTAÇÃO FICHA FONTE 
SUB 

ELEMENTO 

FMS 13.04.10.122.1310.2033.3.3.90.30 454 102 7 

FMS/MAC 13.04.10.302.1310.2035.3.3.90.30 495 
102 

107 
7 

FMS/PAB 13.04.10.301.1310.2034.3.3.90.30 486 
102 

107 
7 

     

9.2. Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação 

das futuras despesas. 

 

10. VIGÊNCIA 

 

10.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses. 

 

10.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, considerando os limites máximos definidos na Lei nº 

14.133/2021. 

 

11.  PARTICIPAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

callto:13.04.10.122.1310.2033
callto:13.04.10.302.1310.2035
callto:13.04.10.301.1310.2034


 
 

 

Página 39 de 62 
 

11.1. Poderão participar da licitação, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto.  

 

11.2. Não poderão participar deste processo licitatório os Fornecedores/Prestadores que se 

encaixarem em alguma das previsões dispostas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 e/ou que não 

atendam às condições deste Termo de Referência e anexos. 

 

11.3. Demais critérios de participação e critérios de seleção do fornecedor serão estabelecidos no 

Edital da Licitação. 

 

12. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1.  A documentação de habilitação será estabelecida no Edital de Licitação, sendo exigido do 

licitante vencedor a apresentação de pelo menos os seguintes documentos, dentro do prazo de 

validade, sob pena de desclassificação: 

12.1.1. Registro comercial, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e documento de 

identificação dos sócios; 

12.1.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

12.1.3. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

12.1.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipal, da Sede do 

Fornecedor; 

12.1.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Estadual, da Sede do 

Fornecedor; 

12.1.6. Certidão de Regularidade com o FGTS; 

12.1.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12.1.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

13. LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO 

 

13.1. A ordem de compra/fornecimento será encaminhada a empresa vencedora, a qual deverá 

providenciar a entrega do objeto no prazo estabelecido no Edital de Licitação e neste Termo de 

Referência. 

13.2. O objeto deve ser entregue sob garantia de qualidade e deverá ser fornecido pela empresa de 

acordo com as especificações estabelecidas no presente termo. 

13.3. Os produtos/serviços objetos deste instrumento deverão ser fornecidos de acordo com a 

necessidade da Solicitante/Contratante, durante toda a vigência da ata de registro de preço ou 

contratos, de acordo com as especificações deste Termo de Referência e seus anexos, devendo ser 

iniciados após a assinatura da ata e registro de preço ou contrato, do recebimento da ordem de 

compra/fornecimento, salvo em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados pela 

Contratada. 

13.4. A Contratada deverá comunicar a entrega dos itens na sede da Secretaria correspondente, em 

dias úteis e em horário comercial. 
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13.5. No ato da entrega o servidor da CONTRATADA deverá acompanhar o (a) fiscal da ata ao 

almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, localizada no endereço abaixo especificados: 

Secretaria Municipal Saúde: situada na Rua 15 de Novembro, Quadra 100, Lote 01 ao 04 – Área 

Especial, Alexânia, Goiás, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 07h (sete horas) às 17h 

(dezessete horas), conforme informado na ordem de fornecimento. 

14. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

14.1. A entrega dos bens desta licitação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

contados da data do recebimento da ordem de fornecimento. 

 

14.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

14.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

14.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

 

14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

 

15. PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela Fornecedora/Contratada. 

 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar o fornecimento ou execução do objeto dessa de licitação. 

 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter no mínimo o endereço da Fornecedora/Contratada, o 

número de inscrição no CPF/CNPJ, o Banco com os números da Agência e da Conta Corrente, a 

descrição precisa do bem fornecido/executado (marca, fabricante e procedência), a quantidade 

fornecida, o valor unitário e o valor total dos itens fornecidos, expressos em moeda nacional com até 

duas casas decimais após a vírgula, e a data do seu fornecimento. 

15.4. A Fornecedora/Contratada deverá juntar à Nota Fiscal ou Fatura as certidões de regularidade 

fiscal exigíveis na legislação de regência da matéria. 
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15.5. Ocorrendo a devolução da Nota Fiscal ou Fatura por erro, rasura ou outro motivo, a contagem 

do prazo prevista no subitem 15.1. deste Termo de Referência será iniciada a partir da data de entrega 

da nova Nota Fiscal ou Fatura. 

 

15.6. O valor a ser pago corresponderá exclusivamente à quantidade fornecida de itens objeto desta 

licitação. 

 

15.7. A emissão da Ordem Bancária para pagamento apenas poderá ser efetuada após a conferência 

da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada por servidor indicado para tal e das certidões referidas 

no subitem 15.4. deste Termo de Referência. 

 

15.8. Constatada a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da Fornecedora/Contratada, essa 

deverá ser notificada, por escrito, pelo Adquirente para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, regularizar 

tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa. 

 

15.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal ou Fatura, estes 

serão restituídos à Fornecedora/Contratada, não respondendo o Adquirente por quaisquer encargos 

resultantes de atraso na liquidação do pagamento correspondente. 

 

16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

16.1. Obrigações do Adquirente: 

 

16.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Fornecedora/Contratada, de 

acordo com as cláusulas deste Termo de Referência e de sua proposta; 

16.1.2. Receber o item da Fornecedora/Contratada de acordo com as especificações e condições 

previstas neste Termo de Referência; 

16.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

16.1.4. Notificar a Fornecedora/Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

16.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Fornecedora/Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.6. Efetuar o pagamento à Fornecedora/Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; e 

16.1.7. Empenhar os recursos orçamentários necessários ao pagamento do objeto deste Termo de 

Referência. 

 

16.2. Obrigações da Fornecedora/Contratada: 

 

16.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, bem como em sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento/execução do objeto desta de licitação; 

16.2.2. Entregar/executar fielmente os itens objeto desta Licitação, no prazo e condições 

especificadas nesse Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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16.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, os 

itens que estejam em desacordo com a especificação e as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, contado esse prazo do momento em que for recusado o seu recebimento; 

16.2.4. Comunicar ao Adquirente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de fornecimento previsto, com a 

devida comprovação; 

16.2.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

16.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos itens objeto desta 

Licitação, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27 da Lei Federal nº. 8.078/90; 

16.2.7. Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, 

provocar ou causar ao Adquirente e/ou terceiros; 

16.2.8. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto deste Termo de 

Referência, inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, mão de obra, remunerações, bem 

como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer 

outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença; 

16.2.9. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas 

e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação; 

16.2.10. Respeitar as normas de controle e de fluxo de pessoas nas dependências do Adquirente. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1 Fica expressamente vedado à Fornecedora, a subcontratação para o fornecimento do item objeto 

deste Termo de Referência. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO  

 

18.1. A periodicidade de reajuste dos valores será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 

10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

 

18.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

 

18.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021.  

 

18.4. Justificativa da escolha do índice IPCA: A escolha do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) como índice de reajuste no edital é justificada pela sua ampla aceitação 

e reconhecimento como um dos principais indicadores da inflação do país. O IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), reflete a variação de preços no 

mercado para o consumidor final, englobando uma vasta gama de produtos e serviços consumidos. 

Utilizar o IPCA como índice de reajuste assegura que o valor dos contratos se mantenha atualizado e 

alinhado com a realidade econômica, garantindo equidade tanto para a administração pública quanto 

para os fornecedores e prestadores de serviços. Isso permite que as variações nos custos de materiais 

e serviços, influenciadas pela inflação, sejam devidamente compensadas, assegurando a continuidade 

e a qualidade das entregas sem comprometer a saúde financeira dos contratados.  
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18.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste.  

 

18.6. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura.  

 

18.7. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

19.1. É facultado o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados na Ata de Registro de 

Preços/Contratos, desde que presentes as hipóteses previstas expressamente na Lei 14.133/2021. 

 

19.2. A Contratada deverá apresentar a nota fiscal de aquisição de insumos do Distribuidor entre 

outros gastos, para justificar eventuais variações para mais ou para menos no preço dos itens que 

influencie no objeto da Ata/Contrato. 

 

20. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

20.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega do item, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

20.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato/objeto, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

20.4. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento na 

área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização 

dos aspectos administrativos e técnicos do contrato. 

 

21. SANÇÕES 

 

21.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o Adquirente poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Fornecedora/Contratada as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 079/2019 e suas alterações. 

 

22. SUSTENTABILIDADE 

 



 
 

 

Página 44 de 62 
 

22.1. A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, em 

consonância com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável como um dos objetivos das contratações públicas. Nesse contexto, a aquisição 

de gêneros alimentícios deverá priorizar práticas que minimizem os impactos ambientais ao longo de 

toda a cadeia de fornecimento, desde a produção até a entrega final dos produtos.  

 

22.2. A contratação será realizada com base em levantamento de demanda real das unidades de 

saúde, priorizando o fornecimento parcelado, a fim de evitar desperdícios, especialmente de produtos 

perecíveis, contribuindo para o uso racional dos recursos públicos e naturais.   

 

22.3. Sempre que possível, deverão ser priorizados produtos que possuam embalagens recicláveis, 

reutilizáveis ou biodegradáveis, bem como aqueles provenientes de processos produtivos 

sustentáveis, respeitando a viabilidade econômica e a competitividade do certame. 

 

22.4. Serão adotadas medidas de controle de estoque, armazenamento adequado e planejamento de 

preparo das refeições, visando minimizar perdas e descarte de alimentos, contribuindo para a redução 

de resíduos orgânicos. 

 

22.5. Os fornecedores deverão adotar boas práticas logísticas, buscando otimizar rotas de entrega e 

reduzir a emissão de poluentes, especialmente no transporte de produtos perecíveis. 

 

22.6. As unidades de saúde deverão promover a correta separação e destinação dos resíduos 

gerados, incluindo embalagens e resíduos orgânicos, em conformidade com a legislação ambiental 

vigente. 

 

22.7. A contratada deverá atender à legislação ambiental aplicável, adotando práticas que reduzam 

impactos ao meio ambiente, podendo ser exigida a comprovação dessas condições sempre que 

necessário.  

 

22.8. A adoção de critérios de sustentabilidade na presente contratação visa não apenas atender às 

exigências legais, mas também promover a responsabilidade socioambiental da Administração 

Pública, contribuindo para a preservação dos recursos naturais e para o desenvolvimento sustentável. 

 

22.9. Dessa forma, busca-se conciliar a eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde com 

práticas ambientalmente responsáveis, garantindo benefícios à coletividade no presente e no futuro.  

 

23. CONDIÇÕES GERAIS 

 

23.1. A apresentação de Proposta indica que a Interessada concorda plenamente com todas as 

condições estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

 

23.2. Já deverão estar incluídas no preço ofertado pela Interessada todas as despesas indispensáveis 

ao fornecimento dos serviços/materiais objeto do Edital. 

23.3. Não utilização total do quantitativo não obriga a Contratante a repassar nenhum valor a 

CONTRATADA, ou seja, serão pagos a CONTRATADA apenas o que for executado. 

 

23.4. O Contratante não aceitará, sob o pretexto algum, a transferência de responsabilidade da 

Contratada para terceiros. 

 



 
 

 

Página 45 de 62 
 

23.5. Na aplicação da licitação, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições previstas em leis especificas. 

 

23.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Alexânia/GO, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir as lides porventura instaladas em decorrência do presente 

processo firmado para execução do objeto descrito neste Termo. 

 

 

Alexânia/GO, 22 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 

HILTON ALVES DE SOUZA JÚNIOR 

Secretário Municipal de Saúde 

Port. nº 175/2026 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Licitante Vencedora) 

 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº 025/2026, instaurado pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Alexânia/GO, 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONCORRENTE: 

 

Nome da empresa: ___________________________________________________________. 

Nº de inscrição no CNPJ: _______________. Nº de Inscrição Estadual: ________________. 

Endereço da empresa: ________________________________________________________. 

Nº de telefone comercial: ________________. E-mail comercial: _____________________. 

Nome do Banco: _____________. Nº da Agência: _______. Nº da Conta Bancária: _______. 

Nome do representante: ________________________________. Cargo: ________________. 

Nº do RG e órgão expedidor: _________-____. Nº de inscrição no CPF: _______________. 

 

Item Descrição Quant. Marca Unid. 

Preço 

Unitário 

(R$) 

Preço Total 

(R$) 

       

 

Preço Total por extenso: R$ 

 

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza 

resultante da execução do objeto licitado. Declaramos ainda que concordamos com todos os termos 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2026 e seus anexos. 

 

CONDIÇÕES GERAIS: 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

 

De acordo com o especificado no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº __/2026. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 

 

Esta Proposta é válida por, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados da data da sessão pública 

do Pregão. 

______________/____de______________de 2026. 

 

________________________________ 

Nome do representante da empresa 

Assinatura do representante da empresa 

 

Observação: a interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

(nome da licitante vencedora), inscrita no CNPJ sob o nº _____________, sediada na (endereço 

completo), por seu representante legal, Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no 

CPF sob o nº ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 

presente procedimento licitatório, instaurado pelo Município de Alexânia/GO: 

 

a) Que atende os requisitos de habilitação previstos no edital e anexos; 

 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

d) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

______________/____, _____de______________de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Nome do representante da empresa 

Assinatura do representante da empresa 

 

Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO N.º _____/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, unidade gestora dos recursos da Saúde do Município de 

Alexânia/GO, inscrito no CNPJ sob nº 11.254.840/0001-05, com sede administrativa na Rua 15 de 

novembro, Quadra 100, Área Especial, Lotes 01 a 04, Centro, Alexânia/GO, nesse ato representado 

pelo Gestor, Hilton Alves de Souza Júnior, inscrito no CPF sob o nº 061.223.591-22, brasileiro, 

residente em Alexânia, Goiás, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa _________________, com sede na __________, inscrita no CNPJ n.º ________, 

representada por __________________, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, lavraram 

o presente instrumento, nos termos do Pregão Eletrônico nº 025/2026, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/21 e demais legislação aplicável, e pelas cláusulas e condições seguintes 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1.  O objeto do presente contrato é o fornecimento de gêneros alimentícios, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

Item Descrição Quant. Unid. Marca 
Preço 

Unitário (R$) 

Preço Total 

(R$) 

       

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o 

Edital, a Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura deste instrumento até ___ de 

_______________ de _____, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (_________________________). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

9.2. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

 

9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções:  

 

I – Advertência;  

II – Multa;  

III – Impedimento de licitar e contratar;  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

 

11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução 

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte 

forma:  
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11.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:  

 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%;  

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%;  

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%;  

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;  

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.  

 

11.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item;  

 

11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.1 será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;  

 

11.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

 

11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Alexânia/GO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;  

 

11.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.1 será precedida de análise jurídica;  

 

11.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item;  

 

11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

  

11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 

aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação;  
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11.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de 

recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada 

no Diário Oficial do Município.  

 

11.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e 

oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização 

do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará 

processo administrativo punitivo; 

 

11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no item 11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas em Lei;  

 

11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 

 

11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;  

 

11.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

11.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item 11.1 deste edital, 

do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;  

 

11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, 

observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

______________________ (cargo/função) designado pela Portaria nº ___ de ______de _________e 

_________, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

 

13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

13.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

contabilizadas por conta da seguinte Dotação Orçamentária: _____________. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 



 
 

 

Página 55 de 62 
 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alexânia, Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem assim contratados, firmam e assinam o presente instrumento contratual, em duas vias 

de igual teor e forma, para os seus jurídicos e reais efeitos, na presença de duas testemunhas idôneas 

que também assinam. 

 

Alexânia, Goiás, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Hilton Alves de Souza Júnior 

Contratante 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

Representante 

Contratado

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________  1. ___________________________ 

CPF _________________________  CPF ________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, unidade gestora dos recursos da Saúde do Município de 

Alexânia/GO, inscrito no CNPJ sob nº 11.254.840/0001-05, com sede administrativa na Rua 15 de 

novembro, Quadra 100, Área Especial, Lotes de 01 a 04, Centro, nesse ato representado pelo Gestor 

Hilton Alves de Souza Júnior, inscrito no CPF sob o nº 061.223.591-22, brasileiro, residente em 

Alexânia, Goiás, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇO Nº 025/2026, publicada no ____________________, de __/___/____, 

processo administrativo nº 3688/2026, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nº 004/2022 e 071/2024, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição futura e eventual de gêneros 

alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme descrito no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2026, que 

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR (razão social): _________________________________________ 

CNPJ/MF: _________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _____________________________________________________________ 

REPRESENTANTE: _________________________ CPF: _______________ 

CONTATOS: _______________________________________________________ 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

ITEM 
MARCA QTD UND 

V.UNT. 

(R$) 

V. TOTAL 

(R$) 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde do Município de Alexânia – GO. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

 

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO DE RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, após 

realização da pesquisa de preços. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou outro meio idôneo 

e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.8, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 18 do Decreto Municipal nº 071, de 2024. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado após decisão 

da autoridade competente, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento referente ao fornecimento do objeto será efetuado até 30 (trinta) dias corridos 

depois de apresentada a nota fiscal, devidamente atestada pela comissão competente. Para fins de 

pagamento ainda será solicitada a apresentação da prova de regularidade fiscal para com a Fazenda 

Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional e Prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo que as mesmas deverão 

sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. 

 

11.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 

11.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação 

financeira. 
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11.4. O Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de recusar ao pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

12. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DO EMPENHO 

 

12.1. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compras ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  

 

12.2. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, conforme a 

necessidade, pelo gestor do órgão solicitante. 

 

12.3. A emissão do empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igualmente 

autorizado pelo gestor do órgão solicitante. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

 

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

 

13.2. Fica eleito o foro de Alexânia, Goiás para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente ata 

 

13.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ___ (___) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Alexânia/GO, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Hilton Alves de Souza Júnior 

Gestor 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

Representante 

Fornecedor Registrado
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